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1- APRESENTAÇÃO

A exemplo da realização da I Plenária de Entidades, que aconteceu em novembro de 1999, para discutir a elaboração do relatório paralelo do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Centro de Direitos Humanos e Memória Popular-CDHMP, atendendo dessa vez, uma convocação do Núcleo de Estudos da Violência da USP, resolveu neste mês de julho de 2000, em consonância com o conjunto das demais Entidades e Organizações do Estado do RN, convocar a II Plenária de Entidades e Organizações da Sociedade Civil.

A plenária teve o objetivo principal de colher dados, subsídios e propostas para a atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos no tocante à inclusão das demandas referentes à temática dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (DESC). Na oportunidade foi também avaliado os encaminhamentos do relatório paralelo do Pacto Internacional do DESC, com destaque para a informação de que foi feita a entrega do citado relatório, em Genebra, em abril deste ano, durante a reunião do Comitê da ONU supervisor do Pacto, e que segundo os organizadores do relatório, uma nova versão mais detalhada será preparada e divulgada posteriormente no Brasil, para envolver a sociedade civil, no processo de monitoramento dos direitos constantes no Pacto.

No final os participantes dedicaram este Encontro à memória dos jornalistas Barbosa Lima Sobrinho e Aloísio Biondi por suas trajetórias intransigentes pela democracia, cidadania e justiça social. 

2 – A II PLENÁRIA E AS PROPOSTAS E RECOMENDAÇÕES LEVANTADAS PELOS PARTICIPANTES

A Plenária teve uma composição social bastante diversificada. Participaram Entidades de Direitos Humanos; sindicalistas; movimento negro; ecologistas; estudantes; educadores; artistas e produtores culturais; jornalistas; policiais civis; advogados; grupos homossexuais; entidades de criança e adolescente; grupos de prevenção à AIDS; partidos políticos de esquerda, como também, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Natal e o Conselho Estadual de Direitos Humanos do RN.

As propostas e recomendações apresentadas na Plenária, e que agora apresentamos neste relatório, não estão rigorosamente sistematizadas, daí a necessidade de que a equipe do NEV-USP possam trabalhar a metodologia necessária para a efetivação do texto final.

2.1 – Texto introdutório entregue pelo Sindicato dos Petroleiros do RN

          O Sindipetro/RN considera a discussão dos Direitos Humanos um debate necessário, que precisa alcançar urgentemente o conjunto da sociedade civil organizada. Por isso se sente honrado em ser convidado para esta plenária. 


O debate em torno dos Direitos Humanos precisa ser abrangente, capaz de dar conta de todas as esferas da vida em sociedade. Não podemos discutir o direito e o respeito à vida sem que se inclua aí o respeito aos Direitos Econômicos e Sociais.


No âmbito do Movimento Sindical importa discutir todas as esferas da vida dos trabalhadores. No entanto, se faz urgente discutir de forma mais detalhada os Direitos Econômicos e Sociais, que são desrespeitados e aviltados no dia a dia. Quem responde pela observância desses direitos?


Várias instâncias da sociedade debatem a cidadania. Mas, é possível falar em cidadania quando o trabalhador não tem direito à moradia, à escola para os filhos, à saúde pública, ao lazer sadio, e às condições de segurança no trabalho que lhe garanta a vida?


O Sindipetro/RN acumula essa discussão tomando como referência o final da década de 80 e início da década de 90, quando a Petrobrás, empresa brasileira criada para desenvolver a atividade de petróleo no pais, possuía 64.000 (sessenta e quatro mil) trabalhadores diretos e produzia 500.000 bbl/dia (quinhentos mil barris dia).


O ano de 1990 é um ano de referência para os petroleiros, por ser o ano em que se iniciam as modificações gerenciais na Petrobras, como parte do Plano Nacional de Qualidade Total, adotado como referência no governo do Presidente Fernando Collor de Melo.


O Plano Nacional de Qualidade Total nada mais era que um plano de adaptação das empresas nacionais a um padrão gerencial externo, adotado em decorrência da utilização de novas tecnologias sob a ótica de uma “modernização conservadora.


O governo, juntamente com federações empresariais se empenhou e investiu no sentido de adotar as mais novas técnicas gerenciais no interior das empresas. As novas técnicas gerenciais adotadas têm como referência o padrão desenvolvido e adotado na empresa japonesa Toyota. Há porém um elemento novo na adoção do toyotismo no Brasil: o nível de utilização das novas tecnologias é muito inferior ao nível das modificações organizacionais. O Brasil utiliza um novo modelo organizacional no interior das empresas, sem que possua a base tecnológica que lhe deu origem.


A utilização de um novo padrão produtivo sob a ótica da “modernização conservadora” trouxe prejuízos à sociedade na medida em que não se refletiu em elevação do bem estar dos povos, ao contrário aprofundou o fosso entre ricos e pobres e elevou o índice de exclusão para um terço da população mundial. No Brasil, o resultado é dramático somos o terceiro país em desemprego e o quarto em qualidade de vida.


A categoria petroleira serve de exemplo, quando se avalia condições de trabalho e patamar salarial. A Petrobrás tem hoje 32.000 (trinta e dois mil) trabalhadores diretos e produz 1.300.000 bbl/dia. Porém o crescimento da produção guarda relação direta com a qualidade de vida e de trabalho dos trabalhadores. Os salários se reduziram e hoje se equiparam ao de muitas categorias na área de serviços. As condições de trabalham se modificaram, o padrão de segurança já não garante a integridade do patrimônio público nem a integridade física dos que trabalham no setor.

          A adoção da terceirização indiscriminada, atingindo inclusive a atividade fim da Petrobrás criou uma condição nova de maior penosidade aos trabalhadores. Os trabalhadores das contratadas não são treinados para desenvolver as atividades que assumem, e recebem salários indignos, incompatíveis com o trabalho. Os trabalhadores da Petrobrás são vítimas da sobrecarga de trabalho e da redução dos programas de manutenção preventiva e de segurança no trabalho.

         O resultado tem sido a elevação do índice de acidentes e de vítimas fatais no setor petróleo. Nos últimos cinco anos presenciamos grandes acidentes com prejuízos gerais localizados. Antes das modificações os acidentes no setor envolvendo prejuízo ao meio ambiente e com vítimas fatais eram raros, embora sempre tenham se configurados em tragédias, como são as características dos acidentes deste setor de atividade. Hoje porém, as tragédias se tornaram rotina, como se pode constatar com as últimas estatísticas.

         Somente no ano 2000 presenciamos três derramamentos de óleo com prejuízo ao meio ambiente, comprometendo inclusive a sobrevivência dos que trabalham e moram nas áreas próximas aos acidentes. A cada mês dois petroleiros morrem no exercício da profissão. Essa estatística não inclui os acidentes sem vítimas nem os petroleiros impossibilitados de trabalhar em decorrência das doenças ocupacionais como o estresse e a leucopenia.

         O Sindipetro/RN considera fundamental que a discussão do direito à vida e à dignidade humana inclua a esfera do trabalho em toda a sua totalidade, para que o direito ao trabalho seja expressão do direito à vida e à dignidade.

2.2. Subsídios, Propostas e Recomendações da Plenária 

a) Desenvolver uma formulação que contemple uma posição contra o pagamento da dívida externa e a defesa intransigente da reforma agrária.

b) Propor um programa de drenagem das águas pluviais como forma de minimizar os efeitos decorrentes das enchentes.

c) Fortalecer a defesa e o controle publico das águas como patrimonio fundamental do cidadão e do meio ambiente.

d) Propor ao Governo Federal um verdadeiro Plano Nacional de Segurança, discutido com a sociedade e que contemple os DESC.

e) Intensificar a luta pela proposta de redução de horas trabalhadas para 06 horas semanais.

f) Participação da sociedade civil e dos educadores na discussão Plano Nacional de Educação.

g) Fortalecer a titularização da terra dos remanescentes de quilombos, que só no RN estão concentradas em torno de 23 comunidades.

h) Retirar a expressão cor “parda” dos procedimentos de pesquisa do IBGE.

i) Fortalecer o movimento de repúdio aos alimentos transgênicos, e denunciar a sua distribuição para as populações pobres como quer os países europeus.

 j) Criar novos mecanismos de participação da sociedade no monitoramento do PNDH.

l) Produzir um amplo debate na sociedade sobre a questão da menoridade penal do adolescente, de modo que evite as decisões emocionais e projetos de lei absurdos que ora estão sendo apresentados no Congresso Nacional.

 m) Retirar o Estatuto da Terra como referência para a implantação da política agrária do país.

n) Incluir os direitos dos profissionais do sexo no PNDH.

o) Incluir os direitos dos homossexuais no PNDH, em especial o direito à pensão do INSS, a proteção contra a repressão policial e o apoio ao projeto da Deputada Marta Suplicy, da parceria civil.

 p) Fortalecer na discussão sobre educação a formação do ser humano com base na cidadania e no desenvolvimento sustentável.

 q) Divulgar amplamente para a sociedade o que é e quanto custa os medicamentos genéricos.

r) Fortalecer o movimento por uma verdadeira reforma urbana e habitacional no país.

s) Criar mecanismos de atenção e atendimento cidadão aos portadores de doenças mentais.

t) Combater o analfabetismo tradicional, assim como também o analfabetismo tecnológico que exclui a maioria da população dos benefícios da informática e da ciência moderna. 

u) Fortalecer o movimento pela democratização da informação, incluindo as propostas de rádios e tvs comunitárias.

v) Chamar a atenção para o combate urgente contra os altos índices de contaminação de mulheres através da AIDS

x) Reforçar a defesa da língua portuguesa como patrimônio nacional e da humanidade.

z) Realizar uma discussão ampla na sociedade sobre a biotecnologia e o genoma.

 z.1) Inserir no PNDH propostas referentes à area de cultura tais como: Fortalecimento das Leis de Incentivo à Cultura, garantindo controle social no seu gerenciamento; Discussão e Implementação do Plano Nacional de Cultura envolvendo todas as ações de valorização e desenvolvimento da Cultura, em combinação com os mais diversos órgãos governamentais e não estatais; Desenvolver ações que valorizem a cultura popular e o artesanato.

2.3 – Entidades e Instituições participantes da II Plenária

a) Centro de Direitos Humanos e Memória Popular-CDHMP

b) Conselho Estadual de Direitos Humanos do RN

c) Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Natal

d) Sindicato dos Trabalhadores em Águas e Esgotos do RN

e) CENARTE- Centro de Estudos, Pesquisa e Ação Cultural

f) Sociedade dos Poetas Vivos e Afins

g) União da Juventude Socialista

h) DHNet- Rede de Direitos Humanos e Cultura

i) Grêmio Estudantil do CEFET-RN

j) Diretório Central de Estudantes-DCE/UFRN

k) Organização Ecológica Verde Vida

l) Liga Norteriograndense contra a AIDS

m) Kilombo Organização Negra do RN

n) Mandato Popular da Deputada Estadual Fátima Bezerra-PT/RN

o) Mandato Popular do Vereador Olegário Passos-PT/Natal

p) Partido Comunista do Brasil-PcdoB

q) Casa Renascer/Articulação do MNDH-RN

r) Centro de Educação e Assessoria Herbert de Souza

s) Sindicato dos Policiais Civis do RN

t) Sindicato dos Trabalhadores em Educação do RN

u) Sindicato dos Petroleiros do RN

v) Comitê de Familiares e Vítimas da Violência

w) CUT-Central Única dos Trabalhadores/RN

